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1. INTRODUÇÃO 
Este trabalho se propõe a pensar os refl exos da política de avaliação educa-
cional brasileira voltada para a qualidade total e suas consequências para o 
sistema de avaliação da educação no Acre. No espaço estudado, aponta-se 
um desdobramento do Estado avaliador (Afonso, 2000). Este, para se ajus-
tar as necessidades neoliberais de mercadorização do processo educativo, 
opera em dois sentidos amplos: um Estado Disciplinador (Adorno, 1995) 
que atua por meio do Estado Comparador (Afonso, 2013) criando o efeito 
demonstração. O esforço do estudo é perceber como este desdobramento 
opera para transformar a realidade posta e adequá-la às necessidades do 
capitalismo. 
O estudo está organizado em quatro partes: além desta de contornos 
introdutórios, na segunda mostramos como a política de avaliação edu-
cacional voltada para qualidade total se impõe no centro da política edu-
cacional brasileira; na terceira apresentamos como é instituído o Sistema 
Estadual de Avaliação da Aprendizagem do Acre (SEAPE) no bojo das 
políticas de avaliações; e por fi m sintetizamos a análise do objeto estudado.
O estudo aponta que o discurso da Competência (Zarifi an, 1990) e as 
pedagogias do aprender a aprender (Perrenoud, 1999) tem colonizado o 
ambiente escolar, provocando prejuízos ao projeto de sociedade que se 
almeja, pois ideologicamente pregam que o sucesso escolar depende ape-
nas do esforço individual para elevar os padrões educacionais, colocando a 
qualidade como fetiche1 e o ensino como mercadoria. 
A análise proposta parte da pesquisa bibliográfi ca, construída sobre a 
abordagem dialética materialista histórica. As questões tratadas no tra-
balho foram levantadas em duas Ofi cinas de Apropriação de resultados 
SEAPE/2013, realizadas pelos pesquisadores na escola MLS, em Cruzeiro 
do Sul-AC, com dois grupos de professores do 5.º e 9.º anos do Ensino 
Fundamental. Os dados foram interpretados com base na abordagem qua-
litativa (Ludke e André, 1989).
 Como procedimento metodológico, seguiram-se os seguintes passos: 
1) pesquisa bibliográfi ca, que visou entender o sentido da “qualidade” da 
1 O termo fetiche do capital aparece na obra O Capital, volume I, de 1867 (“Análise da sociedade 
em sua estrutura econômica”), produzida por Karl Marx. Na história das sociedades tradicionais, 
o fetiche se apresentava como um objeto encantado com poderes mágicos (religiosidade). Marx, 
de conhecimento disso, utilizou o termo para associá-lo à mercadoria. Para ele a mercadoria 
se apresenta como um fetiche mercantil; por isso, se uma mercadoria se espelha em outra para 
revelar o seu valor, as relações entre as pessoas, que agora são expressas através das mercadorias, 
são objectuais fetichizadas (Marx, 2003, livro I, volume I, p. 101).
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política de avaliação do ensino no Brasil; 2) coleta de dados utilizando a téc-
nica de grupo focal (Gatti, 2005) através de duas Ofi cinas de Apropriação 
de resultados SEAPE/2013, com dois grupos de professores do 5.º e 9.º 
anos do Ensino Fundamental; 3) a partir do levantamento dos dados e das 
questões que implicavam sobre o trabalho do processo passamos a uma 
análise do sistema estadual de avaliação do estado do Acre – Brasil. Em 
cima, a fotografi a de uma das Ofi cinas para aplicação do Grupo Focal.
 
2. AVALIAÇÃO DO ENSINO NO BRASIL 
E RECATEGORIZAÇÕES DO ESTADO AVALIADOR
No Brasil, o acesso de todas as crianças à escola passou a ser uma obri-
gatoriedade somente a partir de 1988. A educação é entendida como um 
direito social (Carta Magna de 1988, artigo 6.º, caput). Porém, somente 
tardiamente este processo começa a se efetivar, ainda não atingindo a tota-
lidade desejada. A universalização do ensino básico, forçada por organis-
mos internacionais (UNESCO, Banco Mundial) e a própria sociedade civil, 
só começa a se realizar nas reformas estruturais dos anos 1990, nos gover-
nos de Fernando Henrique Cardoso. 
A universalização do ensino básico trouxe a discussão da qualidade e 
também o discurso da educação como serviço. Esta necessidade de aferir 
Ofi cina de apropriação de resultados do SEAPE/AC, com professoras do 5.º ano do Ensino 
Fundamental, realizada em maio de 2013. 
Fonte: Os autores.
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qualidade aos processos educativos está ligada à reorganização capita-
lista e já estava impregnado na educação brasileira desde 1986. Segundo 
Castro (2007), a implantação do Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica (SAEB), nos anos 1990, foi justifi cada no discurso ofi -
cial do governo brasileiro como necessária para a melhoria dos serviços 
oferecidos, numa evidência de importação de políticas dos países centrais 
(Guba & Lincoln, 1988).
 Este receituário da qualidade total na educação brasileira sempre teve 
sinais visíveis a partir do processo de redemocratização. A Constituição 
da República Federativa do Brasil (CF) de 1988 já preconizava: a) desti-
nação da contribuição social do salário-educação ao ensino fundamental 
público; b) fi xação da meta de universalização do ensino fundamental; c) 
criação de um fundo de âmbito nacional, estadual e distrital com obje-
tivo de garantir as atividades de manutenção e desenvolvimento do ensino 
fundamental e valorização do seu magistério (Pessoa, 2006). No entanto, 
foi a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9.394/96) que institucio-
nalizou um sistema de avaliação nacional (art. 9), para avaliar o desem-
penho escolar no âmbito do ensino fundamental. A orientação neoliberal 
em conferências balizatórias como: Jomtiem (1990), Nova Delhi (1993) e 
Cúpula EFA-9 (1993), defi niu os rumos a serem seguidos pela educação 
em países em desenvolvimento. Destaca Moreira que: 
No Brasil, a neopedagogia da educação neoliberal imposta pelo Banco 
Mundial (e outras agências de fi nanciamento e de cultura) estimula a 
aplicação dos recursos públicos na melhoria da qualidade da educação 
básica, localizando-a nos resultados que se verifi cam no rendimento esco-
lar. Ou seja, o que conta é o valor agregado da escolaridade. (Moreira, 
2010: 147)
Leciona Afonso (2000: 49) que o Estado, “adotando um ethos compe-
titivo […] [e] passando a admitir a lógica do mercado, através da impor-
tação para o domínio público de modelos de gestão privada, com ênfase 
nos resultados ou produtos dos sistemas educativos”, leva a Educação a ser 
compreendida como lugar onde o que importa é o resultado; valoriza-se 
o benefício da aprendizagem como possibilidade aglutinadora de renda, a 
racionalização da escola como esfera de produção e o controle da “quali-
dade” através do suposto controle do processo de ensino e do fazer educa-
ção não dissociado dos interesses dos neoliberais. 
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No Brasil, percebe-se este processo ocorrendo com desdobramentos 
visíveis e caóticos. Neste sentido, temos o Estado Avaliador operando com 
três avaliações nacionais na educação básica que formam o Sistema de 
Avaliação da Educação Básica, como se observa em cima.
A ANERESC (Prova Brasil) e a ANA são hoje balizadoras do processo 
de ensinar e aprender. A Prova Brasil, que ocorre a cada dois anos, avalia 
os alunos do 5.º e 9.º anos do ensino fundamental. Ela compõe com o fl uxo 
escolar (aprovação, reprovação e abandono) o Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (IDEB), sendo a medida de qualidade da educação 
dos estados, municípios e unidades escolares. A ANA (conhecida como 
Provinha Brasil) é parte suplementar do processo, afere o domínio da lei-
tura e da escrita no 3.º ano do ensino fundamental. Isso ocorre, em parte, 
para atender progressivamente as metas de melhoria do índice obtido 
pelo Brasil frente aos índices dos países avaliados pela Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Aqui aparece uma 
nova reconfi guração do Estado forçada pelo capital, o Estado Comparador 
(Afonso, 2013).
Esta vertente de Estado comparador mostra-se a partir da “disposição 
dos países em participarem dessas avaliações e indica, no mínimo, uma 
vontade de tornar os sistemas comparáveis” (Brooke, 2012: 330). Ou seja, 
se a nível mundial o Brasil sente-se obrigado a participar das avaliações do 
PISA (Programme for International Student Assessment) da OCDE, inter-
namente todos os entes federados (estados e municípios) devem participar 
do sistema nacional de avaliação. Ao fazer isso, o Estado permite a compa-
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Nesta dimensão, a qualidade do processo de ensino é tomada como 
mercadoria. Na teoria econômica, partindo da “redução” da pró pria socie-
dade à sua estrutura básica, Karl Marx (1818-1883) desenvolve sua obra 
máxima, O Capital, uma análise da sociedade na sua estrutura econômica. 
É assim que a mercadoria é vista por ele, como uma contradição que a 
um só tempo se apresenta como objeto útil, valor de uso e valor de troca. 
Assim é que Marx explica o dinheiro como mercadoria; e a mercado ria 
toma posição especial dentro do sistema de troca. Esclarece Marx: “[uma] 
mercadoria não é nada mais que determinada relação social entre os pró-
prios homens que para eles assume aqui a forma fantasmagórica de uma 
relação entre coisas” (Marx, 1971: 71).
Para Karl Heinrich Marx, o sujeito da alienação não é a “auto consciência”, 
como parecera a Friedrich Hegel, mas o homem, real ou existente. Marx 
entende que a propriedade privada e os meios de produção em que o 
homem se acha envolto são os sujeitos da sua alienação.
Nesta obliqüidade, se aquilo que se ensina e se aprende pode ser tomado 
como mercadoria, exclui daqueles que participam do processo a capaci-
dade de auto-refl exão, de crítica, de formação integral, levando-o a aliena-
ção, pela inexistência de autoconsciência sobre os fi ns da educação dos que 
a recebem ou de quem a pratica. 
Assim, com outra “conotação”, acontece também na educação brasi-
leira, pois, para as escolas públicas receberem determinados incentivos 
fi nanceiros, para investimento na educação, devem alcançar defi nidos 
percentuais nas avaliações impostas, caso contrário, não os terão. Assim 
será difícil subsistir. A escola que não atinge as metas das avaliações tem 
prejuízos que atingem todos os sujeitos envolvidos no processo educa-
tivo, evidenciando assim a dependência da escola ao Estado Avaliador; 
ou seja, não existe autonomia para realizar, por exemplo, ações focais, de 
relevância social, política e econômica. A escola não desenvolve a vocação 
ontológica do ser. 
Para Freire (1979), a ação educativa não deve apenas preparar o homem 
para o trabalho, deve buscar a vocação ontológica. Precisa partir de uma 
refl exão sobre o homem e suas condições culturais. Para que o homem 
não seja simples espectador e faça uma intervenção na realidade, deve ser 
levado a refl etir e agir criticamente, desenvolvendo a sua vocação ontoló-
gica de ser, e não de objeto. Em outras palavras, existe uma dependência 
da escola em relação ao meio social, não existindo uma educação ideal, só 
uma educação de classes.
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Nessa direção, esse processo avaliativo para aferir apenas competências 
linguísticas e matemáticas “mutila o trabalhador, reduzindo-o a uma fra-
ção de si mesmo, e completa-se na indústria moderna, que faz da ciência 
uma força produtiva independente do trabalho, recrutando-o para servir 
o capital” (Marx, 2004: 30). Toda essa situação é oriunda da divisão do 
trabalho – divisão que, permeada pelo autoritarismo do capitalista, reduz o 
ser humano em sua trajetória de vida porque a ele, atuando em uma única 
área do setor do trabalho (indústria), não é exigido muito esforço do pen-
samento; ou seja, ocorre uma limitação substancial do desenvolvimento 
cognitivo, o qual é medido entre os homens de classes sociais distintas, 
como aqueles do centro e da periferia ou burgueses e proletários. 
Comparar é estabelecer uma relação entre coisas; no caso das avaliações, 
entre coisas e homens, medindo suas qualidades e capacidades, por meio 
de um instrumento para estabelecer um valor que mede o aprender. Esse 
panorama, de orientação capitalista, viola as diversidades culturais que 
historicamente traduzem o povo brasileiro. Como, por exemplo, afi rmam 
Schwartz e Lockbart (2002), a região amazônica, desde a época colonial, 
foi marcada pela diversidade de organização social, densidade populacio-
nal e econômica – diversidade que infl uencia diretamente os resultados 
das avaliações.
Nas políticas educacionais de avaliação no Brasil, o Estado Disciplinador 
se mostra de duas formas. No plano federal, as ações do Fundo de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) estão atreladas aos índices obti-
dos no IDEB. O Plano de Ações Articuladas (PAR), que é voltado para os 
municípios, visa através de apoio fi nanceiro e técnico atender “os municí-
pios com escolas urbanas ou rurais com mais baixos índices de desenvolvi-
mento da educação básica (IDEB)”.
O Estado Disciplinador age mais severamente nesta dimensão. Desde 
2011, por exemplo, as ações do PDE Interativo (Programa Dinheiro 
Direto na Escola) já traz gravados todos os dados de matrícula, reprova-
ção, aprovação e abandono captados da base Censo Escolar e cruzados 
com as notas obtidas no IDEB. Assim, são traçadas eletronicamente metas 
que a escola deve seguir para melhorar seus índices. Em outras palavras, 
a autonomia da escola vai até onde começa a obrigação em cumprir as 
metas do IDEB. 
144  Revista Portuguesa de Investigação Educacional 14/2014 
3. O SISTEMA ESTADUAL DE AVALIAÇÃO 
DA APRENDIZAGEM DO ACRE: IMPLICAÇÕES 
DA PROFICIÊNCIA PARA A VIOLÊNCIA SIMBÓLICA 
O Acre é um dos 27 estados brasileiros e está localizado na Amazônia Legal. 
Ele é o 15.º em extensão territorial, com uma superfície de 164 221,36 km2, 
correspondente a 4,26% da Região Norte e a 1,92% do território nacio-
nal. Possui somente 22 municípios e tem uma população de 776 463; tem 
diversas etnias indígenas com uma população de 18 240. Quase metade do 
território (45,81%) está protegida por unidades de conservação ambiental 
(Acre, 2013). 
O Acre começou em 1998 um processo de reorganização estatal atra-
vés da ascensão de um novo bloco político ao executivo e a grande parte 
do legislativo, encabeçado pelo Partido dos Trabalhadores2. Este processo, 
batizado de Florestania, abraça uma política ecológica e desenvolvimen-
tista capitaneada com recursos públicos. A educação também passa por 
muitas transformações desde este período.
O Sistema Estadual de Avaliação da Aprendizagem do Acre (SEAPE) 
foi instituído com padrões de avaliação de larga escala externa em 2008. 
Contudo, passará a ter um caráter técnico e direcionado por organismos 
internacionais em 2009, através da parceria estabelecida entre a Secretaria 
de Estado da Educação e a Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), 
fruto do Acordo de Empréstimo n.º 76253, junto ao Banco Mundial.
O SEAPE utiliza testes de larga escala, tabulados em escalas de profi -
ciência. Assim, os padrões de desempenho indicam o grau de acerto das 
2 A partir da eleição da Frente Popular do Acre – FPA para o Governo do Estado em 1998, entra em 
curso um novo projeto de desenvolvimento regional. A Frente Popular Acreana era composta por 
partidos políticos de ideologias diversas, encabeçada pelo PT e PCB. A frente continha partidos 
como o PV, PCB, PPS, PSTU, PRONA, PFL. O governo que se inicia identifi ca-se com as questões 
sócio-ambientais. O “Governo da Floresta”, slogan utilizado pelo governo da Frente Popular para 
expressar a “consonância” das idéias propostas por ele, defende os ideais dos movimentos sociais, 
sejam eles organizações coletivas, comunitárias ou sindicais. O grupo ainda continua governando 
o Acre até hoje.
3 Acordo fi rmado entre o estado do Acre e o Banco Mundial para implementação do Programa 
de Inclusão Social e Desenvolvimento Econômico Sustentável do Estado do Acre (PROACRE), 
assinado no dia 19 de dezembro de 2008 no valor de 150 milhões de dólares. Deste total, 120 
milhões de dólares constituíram recursos do BIRD e trinta milhões de dólares foram contrapartida 
do Governo do estado do Acre. A melhoria do sistema escolar, a aquisição de bibliotecas escolares, 
a melhoria da infraestrutura estavam ligadas à avaliação do sistema. Por isso se institui o Sistema 
de Avaliação da Aprendizagem do Acre (SEAPE), primeiramente contratado como consultoria. 
Até hoje, não existe uma legislação defi nitiva sobre o SEAPE como política pública.
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competências considerados expressas na matriz de referência para avalia-
ção. Os testes feitos pelos alunos trazem uma medida de seu desempenho 
nas habilidades avaliadas, que é denominada profi ciência e organizada em 
uma escala para fi ns de análise. 
Dada esta noção inicial, passemos a análise dos desdobramentos do 
Estado Avaliador sobre este sistema de avaliação estadual.
Na realidade estudada, a perspectiva de Estado Avaliador apontada por 
Afonso (2000) se desdobra naquilo que denominamos de efeito-demons-
tração, colonizando o espaço vivido com os ideais neoliberais de educação 
e descaracterizando o trabalho do/a professor/a e da escola. No modelo 
proposto na página seguinte, sintetizamos como a política de avaliação 
externa tem implicações no trabalho docente, no trabalho da escola, na 
tentativa de ideologicamente construir uma totalidade espectral.
Ao comparar a qualidade em municípios e escolas, o Estado Avaliador 
passa a se comportar como Estado Comparador. Assim, o processo ideo-
lógico vai naturalizando o processo de avaliação e neutralizando a crítica. 
Destaca Afonso (2013) que:
[…] nos países capitalistas ocidentais, as políticas de avaliação foram 
ganhando um caráter relativamente indiferente às concepções político-
-ideológicas de diversos governos, alcançando, em decorrência disso, uma 
certa imunidade ou indiferença às realidades e especifi cidades nacionais 
em que os diferentes dispositivos avaliativos se têm instalado e desen-
volvido. É, aliás, esta aparente consensualidade que vem ampliando a 
efi cácia legitimadora da avaliação e tornando mais difícil desocultar a 
sua propalada cientifi cidade e pretendida neutralidade (ética, política, 
social). (Afonso, 2013: 14, grifo nosso)
Com a divulgação dos resultados se reconfi gura, novamente, o sistema 
de controle. O Estado Avaliador se desmembra no Estado Comparador e 
no Estado Disciplinador, surgindo dentro do primeiro uma nova catego-
ria: o efeito-demonstração. Este cria por sua própria materialidade quatro 
efeitos-imagem: do sistema educacional (município, estado), da escola, do 
professor e do aluno.
Primeiro, temos o efeito-imagem do sistema, onde todo o município 
avaliado está exposto. Em jogo está a “competência” de todo o sistema edu-
cacional da região avaliada. O Estado Avaliador faz isso em duas dimen-
sões: uma dimensão nacional, ao divulgar, por exemplo, o IDEB fruto da 
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Figura 2. 

































Fonte: Elaborado pelos autores.
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multiplicação simples entre o resultado da Prova Brasil e o fl uxo dos alunos 
no sistema ou unidade de ensino, como observamos no Quadro 1. E numa 
segunda dimensão atua diretamente na escola comparando os discentes e 
professores avaliados.
Quadro 1. 
Cinco melhores IDEB do Acre para o 9.º ano do Ensino Fundamental 




Brasiléia 3,0 4,9 5,3
Cruzeiro do Sul 3,6 4,1 4,5
Epitaciolândia 2,9 3,8 4,7
Rio Branco 3,6 4,2 4,5
Senador Guiomard 4,1 4,0 4,9
   
Fonte: Elaborado pelos autores.
Se fi zermos uma análise dos dados acima da mesma maneira que é rea-
lizada pelo Estado Comparador, as educações com mais qualidade são as 
de Brasiléia e de Senador Guiomard, que vêm progressivamente melho-
rando seus índices. Entretanto, como nos ensinou Gramsci (2001: 261), 
“uma política da qualidade determina quase sempre seu oposto uma quan-
tidade desqualifi cada”. Uma avaliação não tem o referencial para abarcar 
a totalidade daquilo que pretende avaliar. Com isso, cria-se o processo de 
competição entre os entes federados. 
Neste perspectivismo cria-se o efeito-imagem da escola. A escola é ava-
liada em sua totalidade. Com um questionário avalia-se o processo de edu-
cação que ela vem construindo historicamente em interação com a comu-
nidade, seu currículo e seu contexto, o clima escolar, sua cultura e suas 
possibilidades, fraquezas e sucessos.
 Visualiza-se, também, o efeito-imagem do professor. Este é avaliado pelo 
seu desempenho com a turma. Uma avaliação inversa e perversa. O resul-
tado deve ser critério para a conversão ideológica naquilo que deve ser aceito 
na busca do consenso sem mediação, como expresso no discurso ofi cial:
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A avaliação externa ajuda a aprimorar o olhar. É um processo e, como 
tal, exige diálogo constante entre as salas de aula e a direção das esco-
las, assim como entre as escolas e esta Secretaria, com vistas à promoção 
de intervenções pedagógicas contextualizadas. A equipe da SEE ajuda a 
equipe escolar, a qual, em conjunto, ajuda cada professor a tematizar sua 
prática, com o objetivo de ampliar e desenvolver competências profi ssionais 
de forma a lhes permitir ensinar cada vez melhor. (Acre, 2013: grifos nossos)
Isso leva a diversos problemas percebidos por quem está diretamente 
ligado à escola. O primeiro deles é uma política interna de adaptação do 
currículo para o currículo da avaliação. O consenso vai por vias ideológi-
cas e materiais transformando a cultura da avaliação na cultura da escola. 
Como se este fosse o processo totalizador e imanente à realidade que deve 
ser construída. A cultura da avaliação substitui progressivamente a cultura 
da escola, pois insere o processo de responsabilização ou culpabilização da 
escola, do professor e do aluno. 
Então, o Estado age em dois pólos muito distintos: como ordenador dos 
dispêndios de recursos fi nanceiros, orientando para onde devem ser focadas 
as metas do Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE/AC), e no outro pólo 
premiando o desempenho daqueles que obtiveram a performance desejada. 
Portanto, esse processo é bastante perverso porque atua nas dimensões 
material e simbólica. Na primeira, impondo aos professores a polivalência e 
a multifuncionalidade (lecionar sua disciplina e preparar para a prova através 
das atividades de nivelamento, dos simulados, etc.). Este fenômeno acelera o 
tempo de trabalho, intensifi cando-o. Mudando o tempo dedicado ao ensino, 
transforma as características do Trabalho docente para atender ao exame. 
Na segunda dimensão, atua como violência simbólica (Bourdieu, 2007), 
pois as avaliações externas operam avaliando o professor e o aluno; este 
último categorizado no SEAPE como avançado, adequado, básico ou 
abaixo do básico. 
Este efeito-demonstração, aliado à função do Estado Disciplinador, tem 
um papel importante sobre a vida do professor, pois acelera o trabalho 
docente, e, por outro lado, é agente coercitivo, uma vez que para receber 
o Prêmio de Valorização (bonifi cação) o professor vê-se obrigado a par-
ticipar das formações voltadas para a melhoria da qualidade, a participar 
religiosamente do planejamento no contra-turno. Verifi ca-se também a 
exploração da mais-valia do trabalho, por uma prática corrente de apoio 
pedagógico aos alunos no contra-turno. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Não é possível conceber a avaliação como um recurso que serve exclusi-
vamente para classifi car, julgar, medir. Pois o que se mostra na análise é 
que as reformulações do Estado enquanto avaliador educacional vão aos 
poucos inserindo a visão mercadológica do processo de ensino. O Estado 
se ressignifi ca como Estado comparador e disciplinador, abrindo-se a pro-
cessos violentos e perversos. 
Porém, este efeito demonstração deixa claro que este modelo é uma 
dimensão de mercado porque pressupõe a oferta e a procura, a compe-
tição entre os entes federados entre as escolas e, numa dimensão maior, a 
concorrência entre o público e o privado. A implantação, pela via consen-
sual, da visão mercadológica torna o aluno como consumidor e o professor 
como o operário passível de bonifi cação pelo seu esforço para atender a 
performance desejada.
A ideia vendida pelas avaliações do SEAPE é que elas também funcio-
nam como uma prestação de contas a sociedade. Assim, a divulgação dos 
resultados se justifi caria como uma possibilidade de prestação de contas 
de um serviço público prestado pela escola. Porém, a tarefa da escola e o 
Trabalho do professor são produzir a humanidade em cada indivíduo. 
Cabe-nos perguntar: é necessário avaliar as políticas para a educação? 
Caminhamos para muitas refl exões: será que todos os alunos têm as mes-
mas oportunidades para aprender, para avançar em seus progressos e na 
superação das suas difi culdades? A carreira do professor é estimulada? 
Deste modo, é preciso levantarmos a crítica sobre as consequências desas-
trosas dessa política de qualidade total a qualquer preço, como a caracte-
rizada na Lei n.º 2.538/12, aprovada e sancionada pelo governo do Acre, 
que dispõe sobre a afi xação de placa informativa com o resultado IDEB na 
frente da escola. Percebe-se que esta é uma qualidade que se transfi gura 
como desqualifi cada, pois não garante aos participantes da ação as mesmas 
oportunidades nem as mesmas condições de emancipação, já que o profes-
sor e o aluno não participam criticamente deste processo.  
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ABSTRACT: Th e study shows the implementation of market vision in the education 
system of the state of Acre, Brazil. Th is review policy is the result of constant read-
justments of neoliberal policy with severe impacts on the lives of a teacher, in the 
symbolic fi eld or material, is about the vision that society builds on education and 
evaluation. Th e proposed analysis of the literature, built on the historical materialist 
dialectic approach.  Treated issues were raised in two workshops through the focus 
group technique with two 5 groups of teachers and 9 years of elementary school.  Th e 
data were interpreted based on the qualitative approach (Ludke & André 1989). Th e 
study concludes that this demonstration eff ect makes clear the market size applied to 
public education process, assuming the competition between states, schools, public 
and private. 
KEYWORDS: Appraiser State, large-scale evaluation, payment for performance.
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